
Càmara Municipal 

ATA DA VIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA, 

Ata n.° 24/2025 REALIZADA NO DIA DEZANOVE DE 
NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E 
CINCO / SEGUNDA REUNIÃO DE 
CÂMARA DO MANDATO 2025/2029. 

Aos dezanove dias do mês de novembro de dois mil e vinte e cinco, pelas quinze horas, no Salão 
Nobre dos Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal de Évora. 

Estiveram presentes: 

Presidente: José Carlos das Dores Zorrinho 
Vereadores: Henrique Eva Ferreira Carvalho Sim-Sim 

João Guilherme Ramos Rosa de Oliveira 
Carmen de Jesus Geraldo Carvalheira 
Patricia José Correia Raposinho 
Rúben Filipe Soares dos Santos Rodrigues Migueis 
Jerónimo António Vaqueiro José. 

A reunião foi presidida por José Carlos das Dores Zorrinho, Presidente da Câmara Municipal de 
Évora, e secretariada por Elisabete Matos Neves, Coordenadora de Unidade de Administração 
Geral. 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Ao iniciar a reunião, o senhor Presidente cumprimentou os senhores Vereadores, funcionários 
da câmara, equipas técnicas, tradutora de língua gestual, público presente, e quem acompanha 

esta reunião de câmara nas redes digitais. 

O senhor Presidente propôs o aditamento à ordem do dia das propostas 1.4, 1.5 e 1.6, bem 

como dos pontos 3.3, 3.4 e 3.5. Explicou que os pontos 3.3, 3.4 e 3.5 correspondem a 

ratificações de decisões urgentes sobre cedência de salas ou impressão de materiais, atos 

considerados da gestão corrente. Relativamente às propostas 1.4, 1.5 e 1.6, facultou algumas 

informações complementares, destacando o conteúdo do ponto 1.6 e explicou que tratando-se de 

uma questão que será detalhada mais à frente, relacionada com os timings muito apertados para 

garantir a execução dos projetos materiais da Câmara Municipal de Évora. Acrescentou que, no 

dia anterior, se realizou uma reunião de trabalho com os responsáveis das equipas municipais, do 

Instituto do Património e dos respetivos técnicos, tendo sido verificado o elevado risco de não 

aprovação atempada dos projetos. 

Referiu que a delegação proposta tinha como objetivo evitar o trâmite normal, moroso, da 

reunião de Câmara e da Assembleia Municipal, mas esclareceu que todas as decisões seriam 

posteriormente comunicadas e poderiam ser avocadas se necessário. 
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Após a discussão com todas as forças políticas, os três Vereadores eleitos pelo PS, bem como o 

Vereador da CDU votaram a favor, totalizado quatro votos a favor, sendo que os Vereadores 

eleitos pela Coligação AD — Évora tem mais futuro e o Vereador eleito pelo CHEGA votaram 

contra, perfazendo três votos contra, devido à solicitação tardia de integração das mesmas, 

inviabilizando a sua análise adequada. 

Consequentemente, e nos termos do artigo 50.°, n.° 2, da Lei n. °75/2013, de 12 de setembro, que 

estabelece que "tratando-se de sessão ordinária de órgão deliberativo, e no caso de urgência 

reconhecida por dois terços dos seus membros, pode o mesmo deliberar sobre assuntos não 

incluídos na ordem do dia", os pontos 1.4 e 1.6 não puderam ser integrados na ordem do dia. 

A). — Proposta de aprovação da ata número 23 de 05/11/2025. 

Tendo o texto da ata sido previamente distribuído, entre todos os membros do Executivo, foi 

deliberada a dispensa da sua leitura, nos termos do disposto no Artigo quarto do Decreto-Lei 

número quarenta e cinco mil trezentos e sessenta e dois, de vinte e um de novembro de mil 

novecentos e sessenta e três. A referida ata foi aprovada por unanimidade, não tendo participado 

na sua deliberação o senhor Vereador João Oliveira, por não ter estado presente na reunião a 

que ela respeita, nos termos do n° 3 do artigo 34° do Novo Código Procedimento Administrativo 

(NCPA) aprovado em anexo ao Decreto-Lei 4/2015 de 7 de janeiro. 

B). — Reunião com os Trabalhadores da Câmara Municipal e com as Chefias. 

O senhor Presidente informou que, conforme anteriormente referido, tinha sido realizada, a 6 

de novembro, uma reunião com os trabalhadores da Câmara Municipal, no Teatro Garcia de 

Resende, com a presença de todas as forças políticas e comunicou igualmente que, a 11 de 

novembro, antes de a distribuição de pelouros ter sido registada no sistema municipal, tinha sido 

realizada, no Salão Nobre, uma reunião com todas as chefias, tendo sido cumpridos os passos 

prévios ao início de funções, assegurando-se uma definição clara de responsabilidades e um 

modelo de funcionamento flexível, mas transparente, da Câmara Municipal. 

C). — Reunião com Diretor Geral do Património. 

O senhor Presidente transmitiu, também, que, no dia anterior, tinham sido reunidos alguns dos 
diretores mais envolvidos, bem como os Vereadores, com uma equipa liderada pelo Diretor-
Geral do Instituto do Património, responsável pelo PRR. Acrescentou que a Câmara Municipal 
de Évora tem, neste momento, 7,46 milhões de euros cabimentados, valor cuja preservação 
depende do cumprimento de prazos muito estritos. 

Indicou que existe uma listagem de projetos assumidos pelo anterior Executivo que se pretende 
honrar, mas cujo grau de exequibilidade está a ser avaliado, uma vez que, caso algum não possa 
ser concretizado, será necessário reafetar verbas para não perder o montante disponível. 
Sublinhou que este processo deve estar concluído até ao final do ano e que cada chefia e cada 
serviço conhece já os prazos, etapas e obrigações a cumprir. 

Assinalou que os projetos abrangem a recuperação dos celeiros da EPAC, cuja adjudicação já se 
encontra efetuada, a intervenção no Convento dos Remédios, no telhado do arquivo fotográfico, 
no Rossio, na Arena e em sanitários públicos. 

Reforçou que o objetivo é cumprir o que estava previsto, garantindo a execução possível, dentro 
dos limites definidos pela entidade gestora do PRR, o que justifica a criação de task forces entre 
chefias e serviços, em articulação com o Instituto do Património. 
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Concluiu referindo que foram identificadas situações complexas, incluindo dificuldades técnicas 

e jurídicas em algumas candidaturas, e que está a ser feito tudo, o que está ao alcance da Câmara, 

para ultrapassar estas circunstâncias. 

D). — Visita da Senhora Ministra da Saúde. 

O senhor Presidente transmitiu que a senhora Ministra da Saúde esteve em Évora, tendo 
visitado vários serviços de saúde, incluindo o Hospital Central. Indicou que as empreitadas das 
acessibilidades estavam em condições de avançar, apesar de existirem pequenos ajustes 
pendentes com a Infraestruturas de Portugal, doravante designada por IP. Referiu que já tinha 
sido aceite a cedência de dois troços de estrada para a construção da ponte de acesso e que as 
restantes questões técnicas não impediam o início dos trabalhos. Assinalou que os principais 
entraves resultavam da falta de destaque e cedência ao Município de parte do terreno necessário 
e da inexistência de uma norma que salvaguardasse eventuais acréscimos nos valores das 
expropriações. Comunicou que o registo da transferência do terreno para o Município estava 

concluído e que, na semana seguinte, teria lugar uma reunião para integrar essa salvaguarda num 

protocolo adequado. Referiu, ainda, a necessidade de articular a construção do hospital com a 

Faculdade de Medicina, a Escola de Saúde e outras oportunidades de investigação, garantindo 

infraestruturas, equipamentos e recursos humanos. Concluiu que tinha boas expetativas, 

considerando a visita da Ministra um sinal de vontade em resolver rapidamente o que faltava 

para iniciar as acessibilidades. 

E). — Visita da Comissão de Acompanhamento da Capital Europeia da Cultura 

O senhor Presidente informou que, no dia 25, a Comissão Internacional de Acompanhamento 

da Capital Europeia da Cultura visitaria Évora, visita essa que seria acompanhada pelo 

Município. Indicou que a Comissão realizaria uma reunião em São Bento de Cástris, na sede da 

Associação, e visitaria alguns processos em obra no âmbito da Capital Europeia da Cultura. 

Acrescentou que, no final do dia, a Comissão seria recebida na Câmara Municipal e que todos os 

Vereadores seriam convidados a estar presentes nessa receção. 

F). — Nomeação de Funcionária para Apoio a Vereadores da Oposição 

O senhor Presidente informou que nomeou, no dia de hoje, a funcionária da Câmara, Ana 

Caetano, para apoiar diretamente os senhores Vereadores da oposição, integrando-a como 

membro do gabinete de apoio à Presidência. 

G). — Orçamento e Auditoria. 

O senhor Vereador Jerónimo José iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 

Presidente, os senhores Vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 

assistem à reunião. 

Seguidamente, referiu ter sido informado de que os procedimentos iniciais referentes ao 

orçamento ainda não tinham sido desencadeados, impossibilitando uma primeira base de análise, 

pelo que foram iniciados, de imediato, os contactos necessários com as unidades e divisões para 

a elaboração de um orçamento prévio. Recordou que este processo costuma iniciar-se entre julho 

e agosto e, face ao tempo disponível, destacou que uma das prioridades da equipa foi começar a 

trabalhar imediatamente no orçamento. 
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Informou que alguns processos, que deveriam estar preparados até ao final do ano, não se 
encontravam concluídos, obrigando a trabalhar em contrarrelógio para que determinadas opções 
ainda pudessem ser concretizadas atempadamente. Assinalou que, na ordem do dia, surgem 

algumas alterações que se tornaram necessárias e que serão explicadas em momento próprio, 

nomeadamente a relacionada com a meia-maratona, para a qual foi preciso realizar uma alteração 

orçamental, dado que o evento ocorre já este fim de semana. Indicou ainda que, conforme 

compromisso assumido com a Câmara Municipal, estão a iniciar os procedimentos para a 

realização de uma auditoria destinada a permitir um espelho do início do mandato. 

H). — Resposta Vereador Rúben Migueis. 

A senhora Vereadora Carmen Carvalheira iniciou a sua intervenção por cumprimentar o 

senhor Presidente, os senhores Vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, 

que assistem à reunião. 

De seguida, respondeu à questão colocada pelo senhor Vereador Rúben Migueis, na última 

reunião de Câmara, referente a uma munícipe, explicando que foi recolhido o histórico geral do 

acompanhamento social. Indicou que o processo teve início em 2023, motivado por dificuldades 

económicas e por necessidades específicas decorrentes da condição de saúde da filha, tendo sido 

acionados vários apoios sociais e efetuada a inscrição na Habévora. Acrescentou terem sido 

realizados os procedimentos de realojamento e as obras mínimas para garantir condições de 

acessibilidade, sendo que o processo transitou posteriormente para o Instituto de Segurança 

Social, ao abrigo do Estatuto do Cuidador Informal. 

Informou, ainda, que uma vistoria recente identificou problemas de humidade e degradação na 
habitação, estando já solicitada nova intervenção e em curso os respetivos levantamentos de 
custos, procurando que ocorram o mais breve possível. 

Para finalizar, acrescentou que a inquilina participou uma situação de ameaça de que terá sido 
vítima, o que a deixou com receio de permanecer na habitação. Indicou que a situação já foi 
partilhada com o Município e que foi solicitado que a participação fosse apresentada à PSP, 
mantendo-se um trabalho conjunto sobre o caso. 

1). — Pico Climatérico e Situação Escolar. 

A senhora Vereadora Carmen Carvalheira prosseguiu dando nota das ações desenvolvidas 
nas áreas sob a sua responsabilidade. Referiu que, devido ao pico climatérico associado à 
tempestade Cláudia, ocorreu uma situação numa escola que levou à transferência imediata dos 
alunos para outro espaço, após visitas técnicas que confirmaram condições para garantir a 
continuidade da atividade escolar com o mínimo de perturbação. Têm sido realizadas adaptações 
diárias para assegurar condições adequadas, incluindo temperatura, procurando que esta solução 
seja temporária. 

Informou, ainda, que já se iniciaram reuniões com os agrupamentos escolares para avaliar 
necessidades e apoios em falta, incluindo questões relativas a pessoal não docente. Foi, 
adicionalmente, tratada uma situação reportada pelo agrupamento de pais sobre a falta de 
cozinheiros na Escola Gabriel Pereira. Explicou, assim, que a situação está a ser regularizada, 
garantindo-se a continuidade da alimentação dos alunos. 
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J). - Iluminação de Natal. 

A senhora Vereadora Carmen Carvalheira referiu a preocupação em assegurar a iluminação 

de Natal, uma vez que não existiam decisões tomadas pelo anterior Executivo. Explicou que, 

apesar das dificuldades inerentes a contratar nesta fase do ano, está a ser garantida uma solução, 

ainda que não corresponda totalmente ao desejado, salvaguardando-se, contudo, toda a oferta de 

Natal, incluindo as iniciativas dirigidas às crianças e às associações. 

Quanto ao Ano Novo, adiantou que a solução está praticamente definida e deverá ser apresentada 
na próxima reunião de Câmara. 

Informou, ainda, que esta situação foi aproveitada para iniciar o planeamento do Natal do 
próximo ano, envolvendo a Junta de Freguesia do Centro Histórico e a Capital Europeia da 
Cultura, para que possam participar e contribuir para as atividades futuras na cidade. 

K). — Vereador Henrique Sim-Sim / Vários Assuntos. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 

Presidente, os senhores Vereadores, funcionários, novos designados para o Gabinete de Apoio à 

Vereação, público presente e todos os munícipes, que assistem à reunião. 

Seguidamente, e em nome dos eleitos da Coligação AD - Évora tem mais futuro, apresentou os 

seguintes votos de saudação: 

Voto de Saudação Desportiva a José Gomes 

Mestre de Judo da Academia Militar, natural de Évora com 71 anos de idade, que se sagrou pela 

quarta vez Campeão do Mundo de Veteranos de Judo, na competição realizada em Paris, França. 

Detentor da graduação de Sétimo Dan, atribuída em 2020 pela Federação Portuguesa de Judo, 

José Gomes já havia conquistado o título mundial em 2019, 2021 e 2024. No seu percurso 

internacional destaca-se ainda o 7.° lugar nos Jogos Olímpicos de Montreal de 1976, na categoria 

de -63 kg, um feito que marcou a sua carreira desportiva. 

Voto de Saudação Desportiva a Francisco Laranjeira 

Atleta do Grupo Desportivo Diana, Évora, que alcançou recentemente o 8° lugar nos Jogos 

Surdolímpicos, prova dos 10.000 metros. 

Voto de Saudação pelo Dia Mundial em Memória das Vítimas da Estrada 

No passado dia 16 de novembro, assinalou-se o Dia Mundial em Memória das Vítimas da 

Estrada, homenageando todas as pessoas que perderam a vida ou ficaram feridas em acidentes 

rodoviários e expressando solidariedade para com as famílias e comunidades afetadas. Esta data 

lembra-nos a urgência de reforçar a prevenção, a segurança rodoviária e a responsabilidade 

coletiva numa matéria que continua a ter impacto profundo no nosso país e no nosso concelho. 

Em Évora, continua a ser necessário desenvolver e implementar um Plano Municipal para a 

Segurança Rodoviária, conforme proposta apresentada pelo PSD e aprovada em Reunião de 

Câmara em novembro de 2021, mas nunca executada. 

Nesta data, saudamos também o trabalho incansável da Associação GARE - Associação para a 

Promoção de uma Cultura de Segurança Rodoviária, na promoção de uma cultura de segurança 

rodoviária. 

Os votos apresentados foram aprovados por unanimidade, tendo o senhor Presidente 

indicado que fosse dado conhecimento dos mesmos aos respetivos grupos desportivos. 
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Prosseguiu, agradecendo o convite para a participação do grupo do PSD na reunião com os 

trabalhadores, assinalando que, não podendo estar presentes, foi designado um representante da 

lista para representação. 

Sobre a visita da Ministra da Saúde, que acompanhou, assinalou o avanço do projeto do hospital 

e a garantia da componente financeira por parte do Governo. Sabe que foi colocado na 

plataforma o pedido relativo ao destaque necessário para que a Câmara possa avançar com a sua 

parte, incluindo expropriações e acessos, observando ainda a necessidade de compatibilizar estes 

projetos com os das infraestruturas elétricas. 

Relativamente à nomeação da funcionária Ana Caetano para apoio aos Vereadores da oposição, 

registou a decisão, indicando que o grupo apresentará uma proposta alternativa em futura reunião 

de Câmara. 

No que concerne ao Plano de Atividades e Orçamento, agradeceu a informação e referiu que 

aguardam o respetivo agendamento, por parte do Partido Socialista, adiantando que apresentarão 

propostas alinhadas com o seu programa eleitoral. 

Quanto ao programa de Natal, afirmou aguardarem igualmente a informação e comunicou que, 

também, a Vereadora Patricia Raposinho terá observações adicionais a apresentar. 

Colocou questões, ao senhor Presidente, relativamente ao aviso de candidatura para 

financiamento das intervenções em escolas prioritárias, no âmbito do acordo com a Associação 

Nacional de Municípios Portugueses. Perguntou, assim, se o Município está em condições de 

apresentar a candidatura para a Escola Secundária André de Gouveia, conforme anteriormente 

referido, e se existem condições para submeter o projeto de reabilitação integral da Escola de 

Santa Clara, reconhecendo que este se encontra mais atrasado. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim referiu, ainda, a possibilidade, já existente no mandato 
anterior, de financiar a reabilitação do pavilhão desportivo da Escola de Santa Clara, para a qual 

estava previsto um apoio de 230 mil euros, financiado a 100% através do PRR, assinalando que 
o então Presidente cessante optou por não avançar e questionou o senhor Presidente sobre a 
eventual recuperação do processo e a viabilidade de realizar, ainda em tempo útil, a intervenção 
urgente necessária. 

Manifestou igualmente preocupação com as extensões de saúde de Nossa Senhora de Machede, 
Divor e Giesteira, que estavam previstas e referiu ter recebido, numa conversa informal, a 
indicação de que apenas a extensão de Divor avançaria. Perguntou, por isso, que diligências 
estão a ser efetuadas para garantir que não se perde o financiamento destinado a Nossa Senhora 
de Machede e à Giesteira. 

Seguidamente, assinalou as condições indignas de trabalho que observou no início de outubro, 
após acompanhar as voltas dos serviços de recolha de resíduos. Referiu que os trabalhadores 
estavam a realizar operações de limpeza em situações inaceitáveis, nomeadamente no Centro 
Histórico, utilizando viaturas avariadas ou inadequadas, o que os obrigava a retirar manualmente 
o lixo dos contentores. Recordou ter comunicado, de imediato, esta situação ao senhor Presidente 
em exercício, considerando-a inadmissível. Questionou, por isso, se o senhor Presidente tem 
conhecimento da situação e que diligências estão a ser adotadas, advertindo que, caso tudo 
permaneça como há um mês, o seu grupo considerará tal situação inaceitável e atuará em 
conformidade. 
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Referiu, ainda, preocupações no que toca às reparações efetuadas nas vias públicas, observando 
que, apesar da apresentação de um novo projeto político, as práticas se mantêm semelhantes, 
destacando que a Avenida Arantes de Oliveira e a Avenida da CCDR, que conduz à piscina, 
estiveram encerradas por mais de uma semana e que a forma como a via foi deixada não 
dignifica a cidade. 

Solicitou, assim, a revisão dos procedimentos, defendendo que, tal como noutras cidades, após a 
intervenção se deve compactar o terreno e proceder, de imediato, à reposição do pavimento, 
sobretudo tratando-se de uma via estruturante com tráfego intenso e várias escolas na sua 
envolvente. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim acrescentou que, noutras zonas, também se verifica um 
tempo excessivo na conclusão das reparações, sublinhando que a promessa de agilização de 
procedimentos não está a ser cumprida. 

Para finalizar, referiu a denúncia pública efetuada sobre a presença crescente de pragas de ratos 
em algumas zonas da cidade, especialmente na zona da Vista Alegre. Solicitou, assim, 
confirmação do problema e esclarecimentos sobre as medidas que a autarquia está a tomar. 

O senhor Presidente afirma que a equipa já tomou nota das queixas sobre higiene, limpeza e 
presença de ratos, garantindo que estão a trabalhar com os serviços para reduzir o problema. 
Reconhece que há muitas reparações por realizar e que as condições de trabalho não são ideais, 
mas defende que é impossível mudar tudo em pouco tempo, embora já estejam 

a 

ser 
implementadas medidas e estejam a acontecer melhorias progressivas. 
Sobre as escolas e instituições de saúde, explica que alguns projetos financiados pelo PRR 
podem não avançar por falta de condições, e que a autarquia está a preparar alternativas de 
financiamento, incluindo o Banco Europeu de Investimento (BEI), para garantir que as 
intervenções previstas se realizem. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim reitera que as condições de trabalho dos serviços de 

higiene e limpeza não podem aguardar dois ou três meses por solução, sublinhando que são 
indignas e exigem intervenção imediata. Solicita ao senhor Presidente que verifique a 
informação previamente transmitida e encontre uma solução urgente para garantir condições 

dignas aos trabalhadores. 

Relativamente às escolas, pergunta se o Município está em condições de candidatar a Secundária 

André de Gouveia, doravante designada de ESAG, e a Santa Clara aos avisos que irão abrir, 

pedindo uma resposta concreta. Refere ainda que, no caso da Escola de Santa Clara, o projeto 

mais reduzido poderá avançar mediante articulação com o Ministério da Educação. 

O senhor Presidente esclarece que o Município está em condições de candidatar a ESAG, 

considerando esta uma prioridade absoluta. Referiu que os restantes projetos, incluindo outras 

escolas, estão a ser avaliados e que a informação será fornecida oportunamente. Esclareceu que, 

embora em 19 dias não seja possível transformar completamente um serviço com as dificuldades 

existentes, já foram implementadas várias medidas progressivas para melhorar as condições de 

trabalho. 

A senhora Vereadora Carmen Carvalheira interveio, também, no sentido de prestar uma 

informação adicional relativamente à Escola Conde Vilalva, informando estar em curso o 

processo de rescisão do financiamento pelo PRR devido à impossibilidade de cumprir os prazos, 
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sendo os projetos rapidamente encaminhados para candidatura ao BEI, aplicando-se o mesmo 

procedimento às outras duas escolas. 

O senhor Vereador Jerónimo José complementou o esclarecimento às questões referindo que 

persistem várias dificuldades, nomeadamente na frota municipal, com viaturas por reparar, 

estando a autarquia a tomar diligências para minimizar esta insuficiência. Concordou que as 

condições de trabalho precisam de uma melhoria substancial, no entanto reconheceu que não 

podem ser realizadas mudanças significativas em tão pouco tempo. 

Quanto aos centros de saúde, apontou dificuldades na disponibilização de empreiteiros para 

realizar as obras. Informou que o Centro de Saúde da Graça de Divor está em condições de 

avançar, mas os outros centros enfrentam constrangimentos, prevendo-se, num cenário otimista, 

a conclusão das obras até meados de agosto de 2026. 

L). — Vereador João Oliveira / Vários Assuntos. 

O senhor Vereador João Oliveira iniciou a sua intervenção por cumprimentar o senhor 

Presidente, os senhores Vereadores, funcionários, público presente e todos os munícipes, que 

assistem à reunião. 

Seguidamente, referiu um conjunto de questões relacionadas com o novo Hospital Central do 

Alentejo, salientando as declarações da Ministra da Saúde sobre uma alegada derrapagem de 

58% nos custos da obra, considerando que tal comparação é inadequada por desconsiderar 17 

anos de alterações, incluindo revisões técnicas e a inexistência de um projeto aquando da 

definição do plano funcional usado na avaliação. 

Expressou preocupação no facto de estas supostas derrapagens poderem ser usadas para justificar 

decisões contrárias aos interesses das populações de Évora e do Alentejo, nomeadamente opções 

de gestão e funcionamento, que não correspondam ao serviço público que o hospital deve 
assegurar. 

Registou, também, a constatação do senhor Presidente quanto à responsabilidade do Governo em 
vários atrasos e à capacidade da autarquia para cumprir o que lhe compete, faltando apenas que o 
Governo assuma a sua parte. 

Observou que o senhor Presidente não mencionou a questão das acessibilidades e das 
infraestruturas, levantada pela Ministra, especialmente no que respeita ao financiamento. 
Perguntou, por isso, se esse problema está ultrapassado, se existe garantia de financiamento, por 
parte do Governo, ou se permanece a possibilidade de ser a Câmara Municipal a suportar, com o 
seu orçamento, uma obra que é responsabilidade do Governo. 

Relativamente à visita, perguntou, ainda, qual o critério utilizado para a representação municipal 
em iniciativas desta natureza, de forma a que estas situações possam ser tratadas adequadamente. 

O senhor Vereador João Oliveira colocou outra questão relacionada com a Capital Europeia da 
Cultura, não exatamente nos termos já abordados, mas para sublinhar outros aspetos. Referiu a 
preocupação com a atitude da Associação Évora 27, que, segundo afirmou, tem permitido a 
desresponsabilização do Governo no financiamento da Capital Europeia da Cultura, contrariando 
compromissos assumidos desde 2022 por vários governos. Assinalou ainda decisões da 
Associação que, no seu entender, desvirtuam a candidatura e prejudicam estruturas e agentes 
locais e regionais. Acrescentou que a Associação Évora 27 tem insistido em atribuir à Câmara 
Municipal a responsabilidade pelo financiamento que estava acertado ser assumido pelo 
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Governo, nomeadamente ao insistir na alegada obrigação de a Câmara transferir 10 milhões de 

euros, valor que, afirmou, nunca ficou definido dessa forma. Acrescentou que a Câmara 

Municipal, durante a gestão da CDU, cumpriu a sua parte, tendo sido o Governo a falhar nos 

compromissos assumidos. 

Referiu, ainda, que o Governo continua sem esclarecer como irá cumprir os compromissos 

assumidos, enquanto a Associação Évora 27 continua a responsabilizar a Câmara Municipal, 
incluindo a gestão da CDU. 

Afirmou que a Presidente da Associação Évora 27 foi indicada pelo atual Governo PSD/CDS, 
admitindo que a coincidência entre essa nomeação e a alegada cobertura ao incumprimento do 
Governo poderia ser um acaso, embora considerasse que, a sê-lo, seria um acaso grave, por 
prejudicar Évora, a Capital Europeia da Cultura e o desenvolvimento do Concelho. 

O senhor Vereador João Oliveira perguntou, então, se o senhor Presidente está disponível para 
assumir responsabilidades que, afirmou, serem do Governo no financiamento da Capital 
Europeia da Cultura. Questionou, igualmente, se já foram efetuadas diligências, junto do 
Governo, para garantir o cumprimento dos compromissos assumidos, de forma a evitar que a 
Capital Europeia da Cultura se transforme num ónus financeiro para o Município e para que 
corresponda ao instrumento de desenvolvimento para o Concelho, tal como foi projetado. 

Acrescentou preocupações quanto ao desvirtuamento da candidatura, destacando que a última 

chamada a concurso viu o financiamento reduzido para metade e os destinatários alargados a 

entidades com atividade regulada no Alentejo, o que considera inadequado face aos recursos 

disponíveis. 

Referiu que estes fatores reforçam a ideia de desvirtuamento da candidatura e de cobertura à 

desresponsabilização do Governo, manifestando preocupação de que o Município esteja a ser 

pressionado a assumir responsabilidades e encargos que não lhe cabem. 

Questionou ainda o ponto de situação das discussões com o Património Cultural IP relativamente 

ao PRR, nomeadamente quanto à possível utilização de verbas resultantes de concursos desertos, 

estimadas em cerca de 30 milhões de euros, bem como a situação das restantes verbas do PRR 

destinadas a investimentos como escolas ou instituições de saúde, pedindo informação oficial 

sobre calendários e limitações à sua utilização. Assinalou que o critério de "maturidade dos 

projetos" não está clarificado e defendeu a necessidade de assegurar o pleno aproveitamento das 

verbas disponíveis, antes de recorrer a alternativas menos vantajosas. 

Referiu que a linha de financiamento do BEI pode ser uma alternativa caso o PRR não possa ser 

utilizado, mas sublinhou que as condições não são equivalentes e que o PRR é mais favorável. 

Solicitou, por isso, esclarecimentos adicionais sobre esta matéria. 

O senhor Vereador João Oliveira afirmou aguardar que haja investimento nos serviços 

municipais de higiene e limpeza, tanto em máquinas e equipamentos como na contratação de 

trabalhadores e na melhoria das condições de trabalho. Referiu que, apesar dos avanços dos 

últimos anos, permanece muito por fazer e que só o reforço dos serviços municipais permitirá 

dar resposta eficaz aos problemas existentes. Assinalou, ainda, a necessidade de rever opções de 

recolha e infraestruturas utilizadas, perguntando se existe algum levantamento ou avaliação 

sobre esta matéria. 

Terminou manifestando regozijo pela realização do jogo da seleção nacional sub-20 no novo 

estádio do Juventude, destacando que Évora voltou a receber uma competição internacional 
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quase 20 anos depois, graças ao novo equipamento desportivo, resultante do investimento 

realizado e da articulação entre o Município, o Juventude e a parceria deste com o Lidi. 

O senhor Presidente associou-se ao regozijo pela realização do jogo da Seleção Sub-20 no 

campo do Juventude, destacando tratar-se de um bom jogo e expressando a expetativa de que 

este evento seja um sinal de desenvolvimento da rede desportiva no Concelho. 

Informou que, enquanto Presidente da Câmara de Evora, foi eleito Presidente da CIMAC, em 

voto secreto, por unanimidade e para todo o mandato. Considerou que esta eleição constitui uma 

responsabilidade e também um motivo de orgulho para o Concelho. 

Quanto às questões colocadas, o senhor Presidente respondeu que partilha as preocupações 

relativas ao novo Hospital Central, afirmando que o objetivo é que esteja concluído o mais 

rapidamente possível. Esclareceu que não é intenção do Município financiar as acessibilidades, 

considerando que essa responsabilidade cabe ao Governo e que tal deverá ser confirmado nas 

próximas reuniões. Referiu existir ainda um conjunto de questões a tratar com a IP, sublinhando, 

contudo, que o mais urgente é a retoma da obra, pois a situação atual coloca o projeto em risco. 

Quanto ao Evora 27, indicou que está a ser desenvolvido um trabalho conjunto entre as equipas 

da Câmara e da Associação, através de uma task force, analisando ponto por ponto e procurando 

soluções em cooperação, bem como articulando pedidos de apoio ao Governo. Considerou que, 

nesta fase, não é útil discutir responsabilidades passadas entre a Associação e a Câmara. 

O senhor Presidente afirmou que o processo está no limite quanto aos recursos necessários para 
concretizar uma grande Capital Europeia da Cultura, razão pela qual a Câmara, a Associação 

Evora 27 e o Governo têm trabalhado em conjunto, através de reuniões técnicas e articulação de 
projetos, para garantir o melhor financiamento possível. 

Referiu que, nesta fase, o foco é cooperar e encontrar soluções, deixando para depois eventuais 
responsabilidades. Sobre os projetos financiados pelo PRR, informou que a orientação é a de que 
apenas serão elegíveis as obras concluídas e faturadas até ao final de junho, sendo diferentes as 
exigências para compras, bens e serviços, que também têm de estar consolidadas 
contratualmente. Recordou que houve uma proposta de retirada do PRR afeto à Capital da 
Cultura, mas que os prazos foram prorrogados, embora permaneçam muito exigentes. Indicou 
que existem 7,7 milhões e 460 mil euros disponíveis para projetos que possam ser concluídos até 
junho de 2026. 

Referiu que alguns atrasos decorrem de inaugurações tardias, da maturidade insuficiente de 
estudos prévios, quando exigida, ou de concursos desertos, exemplificando com o caso da 
EPAC, cujo procedimento resultou num ajuste direto devido à falta de propostas. Afirmou não 
existir má vontade específica em relação ao Município, mas reconheceu a complexidade do 
programa e a dificuldade de uma nova prorrogação. 

Relativamente ao investimento em higiene e limpeza, reconheceu a necessidade de um novo 
modelo, cuja implementação não pode ocorrer de imediato, comprometendo-se a trabalhar nesse 
sentido. 

Relativamente às questões do senhor Vereador João Oliveira, o senhor Vereador Henrique 
Sim-Sim esclareceu que o aumento expressivo dos custos, do Hospital Central do Alentejo, 
resulta de revisões de preços, alterações legislativas e inexistência de projetos técnicos à data, 
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conforme referido pela Sra. Ministra. Informou que o Governo tem assegurado a cobertura 
desses encargos através de reforços do Orçamento do Estado. 

Quanto à afirmação de que a Câmara suportaria os custos das acessibilidades, afirmou que não 
corresponde à verdade, estando escrito no protocolo de financiamento de 2013, revisto no ano 
anterior, que atribui ao Governo o financiamento integral das intervenções, estando apenas em 
discussão possíveis ajustes relacionados com os valores das expropriações. 

Sobre a Associação Évora 27, rejeitou a expressão "assalto ao poder", afirmando que a 
designação efetuada pelo Governo ocorreu em concordância com a Câmara Municipal e foi 
aprovada por unanimidade, incluindo pelos eleitos da CDU, tanto na reunião de Câmara como na 
Assembleia Geral da Associação. Defendeu, assim, que deve ser respeitada a decisão 
democrática das instituições que votaram a composição da direção. 

Relativamente ao financiamento da Évora 27, referiu que o atual Governo já disponibilizou 
verbas significativas, salientando que a CDU se comprometeu publicamente a investir 10 
milhões de euros através da Câmara Municipal, compromisso que não foi cumprido, deixando à 
atual gestão a necessidade de encontrar soluções. Recordou que, no debate autárquico recente, a 
Câmara se comprometeu a ir "tão longe quanto possível" nesse esforço, posição que mantém, 
considerando que o Município não pode deixar de contribuir. 

O senhor Vereador João Oliveira recordou que, em 2008, o modelo de financiamento do novo 
hospital era incerto e assente em bases hoje ultrapassadas, incluindo a estimativa de 150 milhões, 
já então desajustada aos requisitos da obra e revelou preocupação com o facto de as derrapagens 
serem usadas como pretexto para Parceria Público-Privada (PPP) ou redução de serviços. 
Relativamente às declarações atribuídas à senhora Ministra, sobre rever o acordo com a Câmara 
quanto a arruamentos e acessos, perguntou se essa revisão se limita ao diferencial das 
expropriações ou se abrange também instabilidades e infraestruturas, e alertou para o risco de o 
Município vir a assumir responsabilidades que não lhe cabem, um problema recorrente nos 
últimos 17 anos. 

Quanto à Associação Évora 27, referiu que a atual Presidente, que antes contestava a existência 

dessa presidência quando o PS estava no Governo, aceitou o cargo após a mudança para 

PSD/CDS. 

Assinalou que tanto o Vereador como a Presidente da Associação conhecem a origem dos 10 

milhões previstos para a Capital Europeia da Cultura, dependentes de fundos europeus do 

Portugal 2030, via ITI Redes Urbanas, e não de verbas próprias da Câmara, pelo que estranhou 

que a Presidente atribua essa responsabilidade ao Município, quando o compromisso era do 

Governo e não foi cumprido. 

Criticou, ainda, o facto de, apesar das queixas sobre financiamento, a Associação Évora 27 não 

cumprir a obrigação legal de divulgar publicamente a sua política de remunerações. 

Para finalizar, referenciou o facto de a ESAG não poder candidatar-se ao PRR devido ao facto de 

o projeto ter sido contratado externamente, lembrando que os prazos são apertados. 

Alertou que contar apenas com o prazo de faturação até junho, eventualmente prolongável até 

agosto, pode limitar a utilização das verbas do PRR, defendendo a necessidade de orientações 

claras ao nível nacional e de comparação com outros países, para avaliar se Portugal está a 

aproveitar plenamente os fundos, evitando perder oportunidades, quer para essa escola quer para 

outros investimentos relevantes na área educativa. 
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